MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA

RESOLUCAO N° 005/2005

Regulamenta a concessédo de
férias-prémio ou licengas-prémio.

O COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA DO MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO, em sua 4? sessdo realizada ordinariamente no dia 16 de marco
de 2005 e no uso da prerrogativa que lhe confere o inciso XX do art. 13 da Lei Complementar n°
95/97,

RESOLVE:

Art. 1° As férias-prémio ou licencas-prémio serdo concedidas aos membros do Ministério Publico
do Estado Espirito Santo apds cada quinquénio ininterrupto de exercicio, pelo prazo de trés meses,
na forma do disposto no art. 222, 111 e § 3°, da Lei Complementar 75/93, aplicavel subsidiariamente
na forma do art. 178 da Lei Complementar 95/97 c/c o art. 80 da Lei 8.625/93.

Art. 2° A concessao das férias-prémio ou licencas-prémio far-se-a por ato do Procurador-Geral de
Justica, ap6s o transcurso do periodo aquisitivo, observadas as seguintes condicdes:

| - ndo serdo devidas a quem houver sofrido penalidade de suspensdo durante o periodo aquisitivo
ou tiver gozado as licencas por motivo de afastamento do cdnjuge ou companheiro e para tratar de
interesses particulares;

Il - serdo concedidas sem prejuizo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito inerente ao
cargo;

I11 - serdo integralmente indenizadas se ndo gozadas no tempo devido, por exclusiva necessidade do
Servico;

IV - serdo convertidas em peclnia em favor dos beneficiarios do membro do Ministério Publico do
Estado falecido, que néo a tiver gozado;

V - 0 nimero de integrantes do Ministério Publico em gozo simultaneo das férias-prémio ou
licengas-prémio ndo podera ser superior a décima parte dos representantes dos respectivos cargos de
cada classe, considerando-se no caso dos Promotores de Justica a respectiva entrancia;
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VI - na programacdo da escala de concessdo de férias-prémio ou licencas-prémio dar-se-a
preferéncia a0 membro do Ministério Pablico que contar mais tempo de servi¢co na carreira, na
classe ou entrancia;

VII - é vedada a concessdo de férias-prémio ou licencas-prémio ao membro do Ministério Publico
em estagio probatdrio ou que esteja respondendo a processo disciplinar.

Paragrafo Unico. As férias-prémio ou licencas-prémio deverdo ser gozadas de uma so vez.

Art. 3° O membro do Ministério Publico terd o prazo improrrogavel de trinta dias para entrar em
gozo das férias-prémio ou licencas-prémio, as quais ndo poderdo ser interrompidas.

Art. 4 REVOGADO PELA RESOLUCAO N° 003/2006, pub. DIO - 26.06.06
Aurt. 5° Esta resolucdo entrard em vigor na data de sua publicacéo.

Art.6° Ficam revogadas as disposi¢des em contrario.

Vitoria, 16 de marco de 2005.

JOSE PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE DO COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA



